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RESUMO - A proposta do presente trabalho é buscar meios de iniciar uma 
discussão sobre a possibilidade de visualizar, com critérios qualitativos e 
empíricos, como está se configurando o atual espaço da disciplina de 
sociologia. Isto é, pensando em quais são as fronteiras que estão se formando 
em relação aos demais discursos científicos, “recontextualizados e re-
codificados” em disciplinas escolares, propõe-se ser possível localizar a 
disciplina de Sociologia em meio às relações de poderes discursivos do 
universo escolar em um primeiro estágio, e dos universos científico e simbólico 
geral em um segundo momento. Os meios utilizados para esta proposta de 
análise são basicamente dois: Uma breve revisão da bibliografia nacional sobre 
o ensino de Sociologia no sentido de fazer um levantamento sobre como os 
pesquisadores brasileiros estão percebendo a inserção da Sociologia no ensino 
médio; e um relato de experiências das atividades escolares do ano 2010, 
tendo como ambiente de reflexão sobre o assunto, três escolas parceiras do 
projeto LENPES/UEL (Laboratório de Ensino Pesquisa e Extensão de 
Sociologia). As referências teóricas para tal proposta de trabalho se pautam na 
Sociologia do Conhecimento e na Sociologia do Conhecimento Escolar, sendo 
Basil Bernstein em “A Estruturação do Discurso Pedagógico” (1996) a principal 
fonte de sustentação para este diálogo inicial. Apesar do tom mais descritivo e 
menos prescritivo do trabalho, acreditamos ser a descrição (interpretativa) 
densa, um caminho legítimo, ou uma contribuição possível para alçar objetivos 
maiores como problematizar a desigualdade sócio-educacional.  

PALAVRAS CHAVE: Ensino de Sociologia; Sociologia do Conhecimento; 

 

INTRODUÇÃO 

 

A proposta de trabalho aqui é procurar meios de interpretar como as 

Ciências Sociais vêm se ajustando e se “re-codificando”1 no processo de 

implementação e realização pedagógica da disciplina de Sociologia nos 

espaços escolares. No primeiro artigo do trabalho é travada uma discussão 

                                                           
1
 Estes termos conceituais serão trabalhados no item 3. A Sociologia do Conhecimento como 

método para conhecer a sociologia da escola. 
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mais abrangente sobre o tema e a apresentação de um exercício metodológico 

utilizado para a apreensão do objeto, já no segundo buscar-se-á relações com 

experiências locais a respeito das atividades escolares ligadas à disciplina de 

Sociologia. 

Primeiramente, quando se pensa em localizar fronteiras e espaços de 

um discurso de qualquer natureza, tal qual a analogia cartográfica, deve-se 

determinar em que região se pensa este discurso. No caso, falamos da 

Sociologia como disciplina escolar, portanto, da Sociologia na Escola. Nos 

critérios metodológicos utilizados, seria impróprio avançar na idéia de procurar 

meios de entender como se configura a disciplina de Sociologia, sem antes 

procurar esboçar o que se entende por espaço escolar. E mais, por espaço 

escolar brasileiro.  

Não obstante, compreende-se que uma das múltiplas dimensões do 

espaço escolar é aquela na qual existem disputas por poder entre diversas 

ciências, que visam vocalizar seus conhecimentos na instituição escolar. Desta 

forma, acredita-se que seria importante também procurar entender como e sob 

forma do que se dão essas disputas, o que levaria a discutir o que são as 

disciplinas escolares, para aí localizar, como uma entre outras, a disciplina de 

Sociologia. 

Em um primeiro estágio, a forma de realização e as fronteiras do 

discurso da disciplina de Sociologia dizem respeito ao universo escolar. Os 

impactos de sua presença proporcionam conseqüências neste espaço, 

modificando as relações escolares de alguma forma. Para visualizar isto de 

forma mais clara do que atualmente se tem feito, necessita-se dispor de 

instrumentos mais próprios e, obviamente, de análises empíricas de grande 

profundidade.  

Em um segundo estágio, ao ser vocalizado nas escolas, o discurso 

científico da Sociologia altera, também de alguma forma, as práticas sociais de 

fora das escolas, interagindo com estruturas mais gerais da sociedade. Isso, 

sem contar com a própria reestruturação, já que se trata de um processo 

dinâmico, do discurso sociológico produzido através da realização da disciplina 

de Sociologia no ensino médio.  
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A proposta aqui, recolhida em sua miudeza diante de questões tão 

macroscópicas é iniciar uma discussão sobre a possibilidade da criação de 

métodos que visualizem melhor estes fenômenos sociais relacionados ao 

exercício escolar da disciplina de Sociologia. Para tanto, propõe-se um modelo 

de análise que busca fontes na Sociologia do Conhecimento de Basil 

Bernstein. Esta, “através do conceito de código e das suas modalidades de 

transmissão e aquisição pedagógicas” (BERNSTEIN, 1996, p.11) propõe-se a 

tratar da produção simbólica, dos controles da realização desta (re)produção  e 

do poder que o domínio e a atribuição do controle simbólico representam 

(BERNSTEIN,1996).  

No modelo metodológico adaptado, ao pensar nas práticas 

pedagógicas procurar-se-á elementos que possam destacar como o discurso 

sociológico está sendo posicionado (localizado) em relação aos demais 

discursos escolares e como estão sendo modeladas suas formas de controle 

(realização). Também dentro deste modelo, acredita-se que o processo de 

produção, transmissão e resposta no qual os sujeitos são interpelados pelos 

discursos é promovido através de, ou em recontextualizações e recodificações 

da mensagem, constituindo o próprio conhecimento e a própria ciência em 

prática social processual.  

Depois de melhor detalhado como é a experiência metodológica que 

este trabalho se propõe a utilizar, na segunda parte, será feito um esforço, 

ainda que superficial, em saber como os pesquisadores brasileiros de diversas 

instituições estão percebendo a inserção da Sociologia no ensino médio. Tal 

empreendimento só é possível graças ao esforço do professor Mário Bispo dos 

Santos de Brasília e do LABES - Laboratório de Ensino de Sociologia Florestan 

Fernandes2 da UFRJ que disponibilizam para o público interessado um acervo 

com boa quantidade das produções recentes sobre o tema ensino de 

Sociologia. 

Finalmente, depois de esboçado de que perspectiva se entende o 

processo pelo qual passa a disciplina de Sociologia no ambiente escolar, far-

                                                           
2
 Todo o material e maiores informações podem ser encontradas em: 

http://www.labes.fe.ufrj.br/index.php  

http://www.labes.fe.ufrj.br/index.php
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se-á um relato descritivo de situações vivenciadas no ano de 2010 procurando 

estabelecer relações com a referência teórico-metodológica proposta.  

O presente artigo deixará, neste momento, de analisar a bibliografia 

disponibilizada pelo LABES. Terá, contudo, nesta primeira etapa, os quatro 

primeiros itens do desenvolvimento da proposta que são: 1. Pensando na 

Escola – Sistemas Escolares Nacionais, o grande espaço; 2. A Disciplina de 

Sociologia no caso brasileiro; 3. A Sociologia do Conhecimento como método 

para conhecer a sociologia da escola; 4. Considerações gerais sobre as 

experiências vivenciadas: Discursos científicos, “recontextualizados” e re-

codificados nas escolas.  

 

PENSANDO NA ESCOLA – SISTEMAS ESCOLARES NACIONAIS, O 
GRANDE ESPAÇO 

 

O fato de existir uma Sociologia dos Estabelecimentos Escolares e 

toda uma Ciência da Educação que trabalham com a escola como objeto 

central de reflexão, já responde bem a qualquer tentativa de redução do tema a 

mero reflexo, ou reprodução de conflitos políticos, econômicos, históricos, 

culturais etc. Atualmente, entende-se a escola como um verdadeiro 

microcosmo que interage com o todo, sendo possuidora de particularidades 

que demandam uma incursão profunda no que já fora teorizado sobre o 

assunto, sob pena de incorrer no que a famosa lingüista Eni Orlandi chama de 

silenciamento da autoria (meio-plágio) e isso acaba provocando uma 

interrupção por repetição do sentido. 

 

Ao dizer o já dito (localizado) sem citar, o meio plagiador 
intervem no movimento que faz a história, a trajetória dos 
sentidos (nega o percurso já feito) e nos processos de 
identificação (nega a identidade ao outro). (...) Mais do que 
isso, ao silenciar a origem da idéia que trabalha, ele censura, 
porque produz um mecanismo que desconhece que os sujeitos 
e os sentidos significam de outras maneiras. Estanca assim o 
fluir histórico do sentido. (ORLANDI,1997, p.145-146). 
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Como referência para iniciar a discussão sobre o assunto um bom 

caminho seria procurar fontes em Leila de Alvarenga Mafra (2003) “A 

sociologia dos estabelecimentos escolares: Passado e presente de um campo 

de pesquisa em re-construção” in: Itinerários de pesquisa: perspectivas 

qualitativas em sociologia da educação. Lá, a respeito das discussões mais 

recentes, Mafra diz:  

Aprofunda-se nessa década o entendimento de que as 
instituições escolares não podem ser analisadas fora do tempo 
e do lugar onde atuam, pois expressam um lento processo de 
construção social e cultural, no qual influem tanto as 
necessidades e interesses da sociedade, quanto ações, 
significados, desejos, experiências coletivas e individuais 
daqueles que passam pela escola. (2003, p.124). 

 

De toda forma, o ponto aqui é que, embora respeitando toda essa 

discussão, fundamental para o engenhoso processo de fabricação de 

instrumentos interpretativos a respeito da Escola, admite-se para fins práticos 

que o advento da escola moderna é um fenômeno mais ou menos hegemônico 

e universal nas sociedades capitalistas.  

Fenômeno que reúne pelo menos duas características gerais, tais 

quais: na dimensão política, possui íntima relação com o processo de 

nacionalização dos países e na dimensão econômica está relacionada ao 

desenvolvimento dos meios de produção do regime capitalista. François Dubet 

trata deste assunto para o caso francês e, se forem feitas as devidas 

recontextualizações, muito pode ser aproveitado para o caso brasileiro. 

 

A escola republicana era impelida pelo projeto de instalar uma 
cidadania nova e pela legitimidade das instituições 
republicanas. Ela devia instaurar uma consciência racional e 
um sentimento nacional, uma laicidade capaz de fazer a 
França entrar na modernidade (DUBET, 2003, p. 31). 

 

Fazendo um breve relato dos casos alemão, francês e inglês, 

Fredericky Eby em The Development of Modern Education diz:  



6 
 

Durante os últimos 150 anos, o tipo de educação desenvolvido 
pelos povos da Europa Ocidental difundiu-se por todos os 
países civilizados. Tornou-se cada vez mais nacionalista e, por 
toda a parte, tendeu a se separar do controle eclesiástico. Os 
países que lideraram o progresso da educação foram a 
Alemanha, a Grã-Bretanha, a França e os Estados Unidos da 
América. (EBY,1962, p.462).  

 

Pensando nas finalidades do ensino escolar, Chervel 1990, procura 

explicar a Escola em termos mais históricos e culturais. Ele diz que o estudo da 

escola se vê confrontado em parte com o estudo das disciplinas. Supõe que 

em determinadas épocas da história a sociedade e suas instituições, família, 

religião, Estado, “experimentaram, (...), a necessidade de delegar certas tarefas 

educacionais a uma instituição especializada”. A escola moderna também deve 

sua origem a isso: primeiramente, havia as finalidades religiosas; depois a 

escola se objetivou a estimular a constituição de uma identidade nacional. 

A idéia de Escola carrega, até mesmo no efeito de sentido de sua 

palavra, um poder simbólico muito forte e peculiar. Sua origem grega3 remete a 

algo como a atitude de estar com a mente receptiva ao novo.  

 

Aristóteles (ainda na Metafísica) indica como fundamental a 
atitude de skholé. A tradução usual de skholé por lazer não 
atinge suficientemente a característica de atitude interior, 
presente na skholé, da alma dotada daquela alegre 
disponibilidade receptiva (não por acaso de skholé derivou a 
palavra "escola") ao mistério do ser. (LAUAND, 2010,s/p). 

 

Percebe-se daí a carga simbólica que possui a idéia de escola. Nas 

sociedades modernas e contemporâneas, pode-se dizer que substantivada, já 

que remotamente se tratava de um estado de espírito, a Escola manteve de 

sua ancestralidade grega, o lócus de significar a realidade, embora de outras 

formas. Algo mais no sentido durkheimiano de adestrar as mentes para a vida 

social. O poder da Escola como instituição foi e ainda é determinante para a 
                                                           
3
 A palavra vem do grego scholé, que significa lugar do ócio (Prof. Dr. Dimitrios Koutantos in: 

http://www.eduportal.gr/files/bigf/lexeis_2.pdf)  

 

http://www.eduportal.gr/files/bigf/lexeis_2.pdf


7 
 

manutenção das estruturas sociais nos moldes dos tempos modernos. 

Acontece que neste precioso espaço de “preparar mentes” para o exercício da 

vida social, existe obviamente, um grande embate pela manutenção, ou 

transformação da hierarquia dos discursos hegemônicos.  

Desde as revoluções científicas do renascimento e até os dias de hoje, 

o mundo mental ocidental tem se transformado, ou pelo menos, vem mudando 

a retórica de suas justificações de mundo. Isso parece acontecer em um 

processo, não linear, nem evolutivo, no qual o discurso científico vem se 

inserindo no que Norbert Elias chama de processo civilizador e a ciência 

ocidental estaria de algum modo relacionada ao processo de socialização do 

auto-controle e do incremento da “segurança psíquica” destas sociedades 

(ELIAS, 2001, p. 80). Hoje, são os discursos científicos que disputam as 

posições de vozes hegemônicas. Transferida esta batalha para o meio escolar, 

possivelmente o maior canal institucional de comunicação de enunciados sobre 

a “verdade”, os discursos científicos se adaptam aos moldes de disciplinas 

escolares.            

Ainda que as disciplinas escolares sejam ligadas à suas fontes de 

referência de conhecimento, para participarem do microcosmo escolar, elas 

devem se adequar ao programa escolar. E Chervel afirma que:  

 

A instituição escolar é, em cada época, tributária de um 
complexo de objetivos que se entrelaçam e se combinam em 
uma delicada arquitetura da qual alguns tentaram fazer 
modelo. (...) A educação dada e recebida nos estabelecimentos 
escolares é, à imagem das finalidades correspondentes, um 
conjunto complexo que não se reduz aos ensinamentos 
explícitos e programados. (...) Mesmo que as disciplinas 
escolares, que repousam sobre os ensinos explícitos, não 
constituíam senão uma parte da educação escolar. (1990, 
p.188). 

 

Eis um problema quando se pensa em disciplina de Sociologia, porque 

antes de porta-voz das Ciências Sociais acadêmicas, ou de algo que 

utopicamente se aproxime de ciência de referência pura, ela é disciplina 

escolar. A emergência da Sociologia como disciplina escolar trás em si uma 
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controvérsia inerente à sua identidade científica e ao seu propósito, 

historicamente construído. Tanto a Escola dos moldes de hoje, como a 

Sociologia são produtos do Estado nacional, da Sociedade industrial e do 

regime de produção capitalista. No entanto, de acordo com alguns tratados 

clássicos das Ciências Sociais inspirados em Marx, Weber e Durkheim, a 

Escola pode ser entendida como instituição ideológica de adequação 

intelectual das populações para a manutenção do regime de produção e a 

Sociologia tem como objeto primário de seu fazer científico, ou pelo menos, 

fonte principal, as contradições e os conflitos desse mesmo regime.  

Ao longo dos séculos XIX e XX, a Sociologia veio se refinando e 

produzindo teses analíticas (sob influência de Weber) e prescritivas (sob 

influência de Marx) que fazem a crítica ao regime de produção e às 

superestruturas que o legitimam, inclusive a respeito da instituição escola, 

como salienta (MAFRA, 2003):  

 

São bastante conhecidos os principais estudos desse período, 
seja os que integram as análises da reprodução social nas 
sociedades capitalistas – Althusser (1971), Bowles e Gintis 
(1976), Baudelot e Establet (1975), Eduards (1979)- bem como 
os que enfatizam as relações reprodutivistas entre o sistema 
escolar e sociedade, a partir de uma abordagem cultural – 
Bourdieu (1974, 1975), Bernstein (1964) e Wills (1991) etc. 
(MAFRA, 2003, p. 17). 

 

As teorias da reprodução cultural, ainda que conferissem às escolas 

uma margem de autonomia e independência, em relação à esfera material, 

preferencialmente analisam as escolas como parte dos aparelhos de 

reprodução cultural. De forma similar, as teorias da reprodução social, de 

filiação marxista e neo-marxista, ressaltam a participação do aparelho escolar 

na reprodução das relações sociais de produção, subjacentes ao processo de 

produção econômica e ao mundo do trabalho. (MAFRA, 2003, p. 17) 

No caso brasileiro, acrescenta-se que, devido à escassez de espaços 

públicos de socialização, as escolas vêm se tornando espaço de socialização 

de pessoas antes mesmo de conhecimentos, o que não impede o processo de 
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ideologização, mas torna-o ainda mais complexo e descontrolado. Não se vê 

em casos gerais no Brasil, uma escola aos moldes clássicos em que a 

disciplina estudantil é notadamente rigorosa, ainda que as instituições 

transmitam essa idéia através de seus PPPS4 e das suas arquiteturas. 

Nota-se, portanto, que, antes de qualquer coisa, a escola é um 

microcosmo de interações entre sujeitos históricos e sociais, que é um espaço 

de socialização de pessoas e discursos, e, portanto, um espaço de conflitos. 

Resta saber qual papel vem desempenhando o discurso da ciência de 

referência da disciplina de Sociologia neste espaço.  

 

A DISCIPLINA DE SOCIOLOGIA NO CASO BRASILEIRO  

 

Para Ileizi Luciana Fiorelli Silva, em sua tese sobre a Sociologia no 

ensino médio, Das Fronteiras Entre a Ciência e a Educação Escolar (2006), 

pelo menos quatro grandes modelos curriculares representaram a 

materialização dos discursos pedagógicos hegemônicos, o que representa 

impacto profundo na modelação e na existência das disciplinas escolares, 

afetando determinantemente na disciplina de Sociologia:   

 

Os currículos são a materialização das lutas em torno de que 
tipo de educação os grupos sociais desejam implementar na 
sociedade. (SILVA, 2005, p.6). 

Podemos identificar quatro “modelos” de currículos que vem se 
mesclando ou se sucedendo nas reformas educacionais do 
país, desde 1960: currículo clássico-científico; currículo 
tecnicista (regionalizado); currículo das competências 
(regionalizado) e o currículo científico. (SILVA, 2005, p.6). 

 

Seguindo esse modelo, pode-se pensar na história do Brasil partindo-se 

dos modelos curriculares propostos. Ou seja, a autora pôde, a partir da análise 

do micro, visualizar o macro, no que diz respeito aos aspectos políticos 

econômicos e sociais gerais do país, reafirmando a tese de Bernstein de que 

                                                           
4
 Programas Político-Pedagógicos. 
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“[...] o papel da Sociologia da educação era explicitar as formas como as 

instituições educacionais expressam características da sociedade da qual 

fazem parte”. (SANTOS, 2003, p.22). E já que, na prática social, micro e macro 

não estão separados, torna-se interessante, no sentido de melhor 

contextualizar a disciplina de Sociologia, resgatar um pouco da história da 

Sociologia na escola, sob essa ótica.  

Silva (2006) associa o modelo clássico científico a um tipo de escola 

predominante nos tempos que antecederam o golpe militar de 1964, mas que 

durou até 1971, quando o regime militar endureceu e estabeleceu um novo 

discurso pedagógico hegemônico.  O currículo clássico-científico era “calcado 

num modelo de escola dual, uma destinada à elite e a outra à formação da 

mão-de-obra para as classes trabalhadoras”. (SILVA, 2005, p. 7). 

  

Observa-se que nesse tipo de currículo a Sociologia, quando 
foi incluída, o foi como disciplina e as propostas de conteúdos e 
de metodologias de ensino derivavam do acúmulo de 
pesquisas e elaborações teóricas realizadas até aquele 
momento. [...]   

As identidades pedagógicas eram desenvolvidas a partir de um 
sentido de nação e modernização, que dependia das ciências 
de referência, ainda não plenamente constituídas no país, mas 
que simbolicamente direcionavam as práticas de ensino e a 
definição dos currículos. As identidades dos professores iam se 
formando pelas disciplinas, mesmo que não tivessem formação 
específica voltada para cada uma delas. (SILVA, 2006, p. 191-
192). 

 

Nesse modelo, o professor era considerado um intelectual, pois devia 

ensinar conteúdos específicos, resultantes do acúmulo de produção 

acadêmica. A autora chama esse modelo de clássico porque “tinham ainda um 

componente forte da tradição jesuítica, com o ensino das letras, línguas latinas, 

didática livresca e de memorização, ou seja, um ensino conteudista”. (SILVA, 

2005, p. 7). Nesta época, a Sociologia, fortemente marcada pelo pensamento 

positivista, se apresentava como ciência objetiva da realidade social. Isso tem 

implicâncias profundas de acordo com o método de análise proposto no item 

seguinte, pois como há de se ver, este tipo de prática pedagógica pressupõe 
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um forte controle do discurso e uma alta classificação do conhecimento 

elaborado. 

Mais tarde a característica predominante do currículo, que foi idealizado 

e aplicado durante o regime militar, foi a regionalização dos conhecimentos no 

sentido de agrupá-las em “áreas de aplicabilidade tecnológica imediata”. 

(SILVA, 2005, p. 9) Na verdade, o que o regime militar fez foi, através de um 

duro enquadramento do discurso pedagógico, re-significar todas as ciências de 

referência para que coubessem em um projeto de país industrial, técnico-

mecânico.   

Quando se diz regionalização de conhecimentos, pensa-se, por 

exemplo, na aplicação da matemática, física, química, biologia, sociologia, 

psicologia, etc na medicina. A autora faz uma ressalva no sentido de que esse 

mecanismo pode ser útil na formação do ensino superior, se o aluno já tiver os 

conhecimentos básicos consolidados.  

 

Entretanto, a regionalização precoce do currículo no ensino 
fundamental e médio pode comprometer a formação dos 
conceitos fundamentais para a aplicabilidade da ciência em 
forma de tecnologias nos campos profissionais. (SILVA, 2006, 
p.193). 

 

 Nesse sentido, o aluno não precisaria aprender literatura, bastava saber 

as regras da gramática para se comunicar, não precisaria aprender as teorias 

da física, bastava decorar o funcionamento de algumas fórmulas aplicáveis ao 

cotidiano do trabalho. Nesse período as “Ciências Sociais foram 

completamente ideologizadas, enfraquecendo a História e a Geografia como 

disciplinas científicas.” (SILVA, 2005, p.9) 

Durante o Regime Militar, a Sociologia, substituída pelos Estudos 

Sociais, OSPB (Organização Social e Política do Brasil) e Educação Moral e 

Cívica, foi reprimida e marginalizada e os professores foram gradativamente 

perdendo seus status de intelectuais, tornando-se técnicos. “Os livros didáticos 

demonstram a pobreza que se oficializou nas escolas. Os estudos por 
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instrução programada, os testes, os exercícios de completar, etc.” (SILVA, 

2005, p.9)   

Nos anos 1980, acompanhando o processo de redemocratização, várias 

propostas pedagógicas surgem (ou re-surgem) disputando um espaço no 

„vácuo educacional‟ deixado pelo Regime Militar.  

 

Professores do ensino médio e ensino superior, políticos, entre 
outros, elaboram propostas de currículos que visam sobretudo 
a democratização do país e a superação do modelo curricular 
dos governos militares. As experiências de formulações de 
currículos permitiram a emergência de inúmeras propostas 
educacionais que, mesmo que divergissem em alguns 
sentidos, buscavam a superação de uma educação esvaziada 
de conteúdos e de sentido para os jovens. Daí surgiram 
modelos de currículos mais próximos dos currículos 
científicos, resgatou-se as disciplinas tradicionais, o papel do 
professor como intelectual e o papel da escola como 
transmissora de uma cultura sofisticada, ao menos em termos 
de discurso e de metas a serem perseguidas. (SILVA, 2005, 
p.10). 

 

 A autora ressalta que, nesse período, várias propostas de diferentes 

tipos foram lançadas, mas que nenhuma identidade pedagógica específica 

tornou-se dominante.  

Mais tarde, de forma semelhante ao período militar, durante os anos 

noventa, há um distanciamento entre a ciência de referência e a disciplina 

escolar. Dessa vez esse distanciamento foi encomendado para respaldar a 

idéia economista de flexibilidade, ardorosamente defendida pelo projeto 

político-econômico de desregulamentação e precarização do trabalho dos 

governos federal e estadual.  

Esse discurso consagrou o individualismo pedagógico, a 
desqualificação das disciplinas tradicionais e das ciências de 
referência. Psicologizou o processo de ensino-aprendizagem e 
valorizou os procedimentos de motivação em detrimento 
dos procedimentos de ensino de alguma coisa para 
alguém. O professor ganha um papel para além do técnico, um 
papel de “entretenidor”, como se fosse um apresentador de 
auditório. O professor mais animado, mais alegre e criativo 
passa a ser o “bom” professor. Passamos do ideal de professor 
técnico para o ideal de técnico-entretenidor. Isso não foi difícil 
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pois essas propostas seduzem facilmente os professores 
desavisados. (SILVA, 2005, p. 13). 

 

Percebe-se, mais uma vez, como a instituição escolar conta com 

múltiplos fatores que determinam sua realização, fatores que resistem com 

autonomia relativa em relação às ciências, ou aos conhecimentos (pensando 

no ensino religioso, por exemplo) de referência das disciplinas escolares.  

Como subproduto desse corte de custos e do programa forte de 

individualização das questões sociais, a Sociologia foi novamente ideologizada. 

De certa forma, neste período, houve com o conhecimento da sociologia da 

disciplina de sociologia um movimento oposto ao período clássico científico. Foi 

o tempo da pedagogia das competências, na qual o professor, não deveria 

mais se preocupar em transmitir uma mensagem de sua ciência de referência e 

o aluno não deveria mais dominar recursos discursivos específicos.  

A grande missão era legitimar o conhecimento original de todos e a 

capacidade de aprender de cada um. Isso também tem conseqüências graves 

que podem ser discutidas de acordo com o método. Mas, basicamente, trata-se 

de uma assimetria muito grande entre a Escola nestes moldes e os mercados 

sociais repleto de competições ariscas e desleais.  

Esse período foi marcado, também, pela grande batalha a respeito da 

implementação, em âmbito nacional, da Sociologia nos currículos escolares 

como disciplina obrigatória5.  

Sob a gestão do governo de Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), 

as propostas curriculares seguiam, ou, pelo menos, se inspiravam em uma 

espécie de cartilha encomendada por órgãos internacionais como o Banco 

Mundial, o que fazia dos documentos, espécies de porta-vozes, ainda que de 

                                                           
5
 É possível acompanhar melhor este debate em: MORAES, Amaury Cesar. Licenciatura em 

ciências sociais e ensino de Sociologia: entre o balanço e o relato. Tempo social, São Paulo, 
v. 15, nº 1, maio de 2003; ______. Parecer sobre o ensino de filosofia e de Sociologia. 
Mediações, Londrina, v. 12, n.1, p. 239-248, jan/jun, 2007; CARVALHO, Lejeune Mato Grosso 
Xavier (org.). Sociologia e ensino em debate: experiências e discussão de Sociologia no 

ensino médio. Ijuí: UNIJUI, 2004 [p. 17-60]. 
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forma implícita, dos interesses daqueles que procuravam manter as relações 

de poder tal como elas se configuravam. Em outras palavras, a manutenção do 

poder do grande capital.  

Pode-se entender, mesmo que não se considere os interesses 

financeiros por trás do Banco Mundial e dos outros órgãos envolvidos, que os 

grupos de interesse que produziram, por exemplo, os PCNEM de 1999 não 

estavam inclinados a dividir poder com os sociólogos. Caberia um estudo mais 

aprofundado das razões desse desinteresse. O fato é que essa batalha teve 

um trágico fim com o veto presidencial de 2001, impedindo a implementação da 

Sociologia e da filosofia como disciplinas obrigatórias nos currículos escolares. 

Se não fosse a alternância dos grupos no poder, provavelmente essas áreas 

do conhecimento ainda não figurariam como disciplinas escolares.  

(...) o projeto para tornar a Sociologia e a Filosofia disciplinas 
obrigatórias do Ensino Médio sofreu uma alta pressão dos 
lobistas do PSDB e PFL para a sua não implementação a 
mando do então ministro da educação do governo Fernando 
Henrique Cardoso, Paulo Renato de Souza. O desfecho deste 
caso durante o governo do PSDB se dá em 8 de outubro de 
2001, quando o presidente Fernando Henrique veta o projeto 
de lei. As DCNEM – Diretrizes Curriculares Nacionais – Ensino 
Médio – Parecer CNE/CEB 15/1998, assim como a Resolução 
CEN; CEB 03/1998, art. 10 também nos confirmam este 
desinteresse do Governo Federal em não tornar a Sociologia e 
a Filosofia como disciplinas obrigatórias. (CASÃO, 
QUINTEIRO, 2007, p. 229) 

Ocorre que os tucanos, que governaram o Brasil por oito anos 
seguidos (1995- 2002), passaram a usar um palavreado difícil, 
mas com matriz originária no Banco Mundial, de forma que as 
reformas educacionais nos países do continente são 
absolutamente semelhantes. Entre esse novo palavreado veio 
a tal transversalidade, de forma que seriam criadas então áreas 
de saber e não matérias, disciplinas. É a desregulamentação 
chegando ao ensino. Negam-se as disciplinas, como se nega a 
ciência e o saber dele decorrente. Para eles, ter conhecimento 
de Sociologia não significa introduzir a disciplina nos currículos 
dos cursos.  Bastaria, digamos, um professor de matemática 
discutir com seus alunos um artigo de jornal que trate do 
desemprego em São Paulo, por exemplo, quando entrar na 
matéria dos percentuais. Ele já estaria “lecionando Sociologia” 
aos seus alunos ao tecer comentários sobre a situação do 
desemprego, concentração de renda, queda de rendimento, 
etc. (CARVALHO, 2004, p. 23-24).   
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 Ileizi Luciana Fiorelli Silva teoriza a respeito dessa situação da 

educação da seguinte forma: 

O problema da compreensão de currículos por noções, 
competências, temas e módulos é que pode se resvalar para 
generalidades sem identidades disciplinares claras, não 
levando o aluno a se apropriar dos instrumentais e dos 
fundamentos das ciências. O currículo disciplinar pode, por sua 
vez, resvalar para conhecimentos sem significados para os 
jovens, porque muito voltados para as discussões narcíseas 
das disciplinas. Encontrar um modo de ensinar e organizar os 
currículos que não caia em nenhum desses extremos é o 
nosso desafio. (SILVA, 2005, p. 16). 

   

Partindo da perspectiva aqui adotada, não se considera os modelos de 

propostas curriculares, passados, já enterrados. Pode-se verificar na análise 

histórica da disciplina de Sociologia que todos eles ainda possuem certa 

relevância e implicações. Vários autores já discorreram sobre esse assunto, 

entre eles, pode-se destacar: Amaury Cesar Moraes (2007); Leujeune Mato 

Grosso Xavier de Carvalho (2004); Gabriela de Souza Honorato (2007); e Ileizi 

Fiorelli Silva (2005) e (2006). As descrições e interpretações históricas 

reafirmam, ou não contradizem o pensamento de Lenoir a respeito das 

disciplinas escolares: 

Esses casos todos mostram que programas disciplinares 
competitivos florescem ou declinam conforme o destino incerto 
da economia política. Embora diferentes em orientação – 
programas de pesquisa estão voltados para o controle e a 
definição do campo científico; programas disciplinares, para a 
definição da sociedade -, esses processos estão 
profundamente entrelaçados. (LENOIR, 2004, p.98). 

 

Diante deste universo de disputas, propõe-se um método que seja capaz 

de localizar a disciplina de Sociologia e perceber como esta se realiza em meio 

às relações de poderes discursivos do espaço escolar em um primeiro estágio, 

e diante dos universos científico e simbólico geral, em um segundo momento.  
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A SOCIOLOGIA DO CONHECIMENTO COMO MÉTODO PARA CONHECER 
A SOCIOLOGIA DA ESCOLA 

 

Entende-se por Sociologia do Conhecimento o estudo das relações 

sociais da produção do conhecimento. Cabe, entretanto, lembrar que as 

relações sociais não apenas influenciam a produção do conhecimento, mas o 

conhecimento é uma relação social. Segundo Mannheim (1968, p.58), 

“conhecer é fundamentalmente um conhecer coletivo”, portanto, trata-se de 

uma Sociologia preocupada com os processos de cognição não somente do 

indivíduo, mas também da sociedade.  

Caracteriza-se não por investigar como o pensamento se realiza nos 

tratados de lógica, “mas como ele realmente funciona na vida pública e na 

política como instrumento de ação coletiva” (MANNHEIM, 1968, p.29). De um 

modo geral, ela diz que não há como entender, nem como aceitar qualquer 

pensamento sem que se entenda a origem histórico-social dos indivíduos que, 

em grupo, defendem suas formas de pensar. Norbert Elias sintetiza o que trata 

a Sociologia do conhecimento:  

 
Em sua forma tradicional, as suposições teóricas comuns das 
teorias sociológicas do conhecimento são bastante simples. 
Elas podem ser condensadas na afirmação de que a estrutura 
da “consciência”, das idéias, do conhecimento, do pensamento, 
da percepção ou de qualquer que seja o ângulo que possamos 
escolher é, primordialmente determinada pela estrutura dos 
grupos humanos pelos quais são produzidas, não pelos 
“objetos” da consciência ou pela própria consciência, 
chamemos a isso “lógica”, “razão” ou o que quer que seja. 
(ELIAS, 2008, p. 516).  

 

A manifestação individual é realizada com os instrumentos intelectuais 

recebidos socialmente. O indivíduo é inconscientemente coagido a realizar 

determinados tipos de ação de acordo com o que existe em seu meio. 

(MANNHEIN (1968), (BOURDIEU, 1996). 

 

Somente num sentido muito limitado o indivíduo cria por si 
mesmo um modo de falar e de pensar que lhe atribuímos. Ele 
fala a linguagem de seu grupo; pensa do modo que seu grupo 



17 
 

pensa. Encontra à sua disposição somente certas palavras e 
seus significados. (MANNHEIM, 1968, p.30-31). 

Eu diria que enquanto se pensa em termos de consciência, 
falsa consciência, inconsciência etc, não se consegue captar 
os principais efeitos ideológicos, que na maioria das vezes são 
transmitidos pelo corpo. O principal mecanismo de dominação 
opera através da manipulação inconsciente do corpo. [...] que 
funciona de maneira muito mais sutil – através da linguagem, 
através do corpo, através de atitudes para com coisas que 
estão abaixo do nível de consciência. (BOURDIEU, 199, p. 269 
– 270). 

  

Basil Bernstein, referência cabal desta análise, acaba se aprofundando 

de forma mais detalhada nesse ponto. Ele concorda com Bourdieu e Mannheim 

a respeito das influências das condições exteriores na formação da linguagem, 

do pensamento e da ação individual. Porém, aprofunda-se ao buscar entender 

o funcionamento completo dessas influências. Sua idéia é analisar as 

gramáticas específicas de acordo com a classe social e com os campos da 

prática, através do código. “No processo de aquisição de códigos específicos, 

adquirem-se princípios de ordem, mas também, ao mesmo tempo, princípios 

tácitos de desordenamento dessa ordem.” (BERNSTEIN, 1996, p.14) 

A princípio, a análise trata o discurso produzido a partir da disciplina de 

Sociologia como um discurso pedagógico criado e também criador de um 

código específico, em relação umbilical com o código escolar, que pode ser 

pensado de acordo com suas regras de localização e de realização. De acordo 

com a teoria de Bernstein, um código específico pode ser visualizado em 

relação ao todo social como uma estrutura mais aberta à transformação, ou 

mais fechada e mais ou menos autônoma em relação aos campos político e 

econômico. A partir daí a formação do discurso sociológico da disciplina de 

Sociologia é pensada sob a influência dos dispositivos pedagógicos já 

existentes que surgem (das, produzem e reproduzem) as relações de classe.  

Para Bernstein, através dos mecanismos de controle das práticas 

pedagógicas e da localização dos sujeitos que as realizam é que se estabelece 

a diferenciação entre os códigos em caráter específicos e a ideologia 

responsável pela manutenção do poder a quem detém em caráter universal.  
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Mas especificamente, os códigos regulados de acordo com a 
classe social posicionam os sujeitos relativamente às formas 
dominantes e dominadas de comunicação e às relações entre 
elas. A ideologia é constituída nesse (e através desse) 
processo de posicionamento. Dessa perspectiva, a ideologia é 
inerente às formas de relação, regulando-as. A ideologia não é 
tanto um conteúdo quanto uma forma de relação para a 
realização dos conteúdos. (BERNSTEIN, 1996, p. 28). 

 

 Seus exemplos clássicos de práticas pedagógicas são as relações 

entre pais e filhos, médicos e pacientes, professores e alunos etc. Na verdade, 

a comunicação entre os homens em sociedade se faz através de discursos 

pedagógicos. A idéia central é a de que no discurso pedagógico existe um 

esqueleto, o dispositivo pedagógico, que, por sua vez, é caracterizado pelo 

código que lhe estrutura, tal como o DNA, e lhe faz fluir. E assim, “um código é 

um princípio regulativo, tacitamente adquirido, que seleciona e integra 

significados, realizações e contextos” (BERNSTEIN, 1996, p. 29).  

Na tentativa de traduzir essa idéia em uma linguagem mais simples, 

pode-se pensar da seguinte maneira: um código é um conjunto de normas 

(princípio regulativo) adquirido socialmente, de forma implícita e coercitiva, tal 

como um fato social (tacitamente adquirido). Ele é responsável pela escolha 

dos significados relevantes (seleciona significados); pela forma como esses 

significados são utilizados (seleciona realizações); e pela localização no 

espaço/tempo (seleciona contextos) em que são selecionados e utilizados, tudo 

de forma integrada (integra).   

Através do processo cíclico de transmissão, aquisição e resposta de 

mensagens o código é socializado, por sua vez, o “código regula „o que‟ e o 

„como‟ dos significados: quais significados podem ser legitimamente postos 

juntos e como esses significados podem ser legitimamente realizados”. 

(BERNSTEIN, 1996, p. 54) Para totalizar a idéia, acrescenta-se „quando‟ e 

„onde‟ em relação ao seu poder de selecionar e integrar contextos. Resumindo, 

os códigos selecionam de forma integrada o que, como, quando e onde se 

realiza a ação e a comunicação.   
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Quando a disciplina de Sociologia passa a compor junto com o código 

escolar, ou em outra perspectiva, passa a fazer intersecção com o código, uma 

cadeia de reações é acionada e o código (escolar e sociológico) é remodelado. 

O que significa dizer que alguma coisa muda no ambiente escolar, e novos 

significados são produzidos na ciência de referência (Ciências Sociais).  

O grande objetivo das pesquisas de Bernstein foi buscar meios de 

decifrar esses códigos, através da revelação das pressões externas e internas 

que moldam e são moldadas por este conceito totalizante. Portanto, o 

fundamental seria compreender como as práticas pedagógicas funcionam, e, 

também entender como podem ser modificadas. (BERNSTEIN, 1996, p. 66)  

Nesse sentido, propostas curriculares em forma de texto e práticas 

pedagógicas realizadas em sala de aula poderiam ser analisadas de acordo 

com critérios semelhantes aos que se utilizam para analisar os fatores que 

determinam um código específico, ou seja, limites exteriores (classificação) e 

constrangimentos internos (enquadramento), já que, em suma, a realização da 

proposta curricular através das práticas são conduzidas por determinados 

sujeitos sociais (cientistas, pedagogos e professores) e são recebidas por 

outros sujeitos sociais (alunos). Tal processo produz uma relação pedagógica 

com um código específico.  

Os textos representam um esforço contínuo para compreender 
os limites exteriores e os constrangimentos internos das formas 
de comunicação pedagógica, suas práticas de transmissão e 
aquisição e as condições de sua mudança, de tal modo que a 
distribuição de poder e os princípios de controle pressupostos 
por tal comunicação possam ser modelados, descritos e 
pesquisados. (BERNSTEIN, 1996, p.24). 

 

Em relação às características externas e internas do código, Bernstein 

elaborou categorias precisas que tendem a dar conta de suas implicâncias. 

Contudo, antes de estabelecê-las, ele deixou claro que sua tese sobre o 

entendimento do código e dos discursos pedagógicos é uma tese sobre o 

poder e o controle em relação à comunicação. Sendo que o poder é apontado 

pela divisão social do trabalho e o controle se manifesta nas relações sociais, o 

exercício do controle é a manifestação do poder. 
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No sentido de reproduzir de forma mais direta a idéia, pode-se pensar 

em dois grandes aspectos da comunicação: a voz (que caracteriza quem 

detém o poder) e a mensagem (na qual se expressam os mecanismos de 

controle). A partir da delimitação, ou localização da voz, e, portanto, do poder 

conferido à voz, e da revelação dos mecanismos controle da mensagem, 

entende-se todo o aparato teórico de Bernstein.      

A partir daí, Bernstein propõe a seguinte questão: como perceber o 

poder e o controle em uma comunicação? Acrescenta-se, como perceber o 

poder e o controle em um discurso como o criado pela implementação e pela 

realização da Sociologia como disciplina escolar?  

O caminho parece ser pensar nas relações „entre‟ e nas relações 

„dentro‟ do discurso. O que autor faz é sofisticar e detalhar os aspectos desses 

dois momentos do discurso. Bernstein estabelece a idéia de regras de 

reconhecimento e princípio de classificação para discutir as relações „entre‟; e 

regras de realização e enquadramento para discutir as relações „dentro‟. 

 

As regras de reconhecimento criam os meios que possibilitam 
efetuar distinções entre os contextos e, assim, reconhecer a 
peculiaridade daquele contexto. As regras de realização 
regulam a criação e produção de relações especializadas 
internas àquele contexto. Ao nível do sujeito, diferenças no 
código implicam diferenças nas regras de reconhecimento e 
nas regras de realização. (BERNSTEIN, 1996, p. 30). 

 

O princípio da classificação, como fundamento básico das regras de 

reconhecimento, está relacionado com o posicionamento do sujeito, ou do 

discurso em um determinado lugar, por isso a idéia de reconhecimento. Trata-

se do reconhecimento do posicionamento. Através deste reconhecimento se 

faz “a possibilidade de voz e de silêncio” (SANTOS, 1990, p. 29). O princípio 

classificatório localiza os sujeitos do discurso determinando quem possui a voz. 

Mas, além disso, também estabelece o grau de isolamento desta voz, 

determinando assim, a especificidade conferida a determinados discursos. 

Áreas do conhecimento, tanto humanas, quanto exatas, dependem de certa 

classificação. “Por exemplo, o que é Sociologia depende do que é História, 
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Economia, Geografia, Psicologia.” (BERNSTEIN, 1996, p.55).  De acordo com 

o arranjo social estabelecido, a Sociologia deve possuir forte classificação em 

relação às demais disciplinas para garantir espaço para seu discurso. O que 

Bernstein faz aqui é aprimorar e permitir uma espécie de qualificação mais 

exata da idéia de Mannheim na qual para a sustentação de determinadas 

formas de pensar, grupos de interesse devem argumentar em favor de sua 

especialidade (MANNHEIM, 1968, p. 30-31).  

Quando se transpõe isso para o estudo das práticas pedagógicas no 

interior de uma escola, dota-se determinado conhecimento, ou disciplina de 

características especiais que acabam modelando o código, e 

conseqüentemente alteram a distribuição de poder e a forma de controle da 

prática pedagógica e, portanto, o discurso. Parte da análise seria responsável 

por buscar localizar ou compreender o grau de classificação da disciplina de 

sociologia, procurando entender que vozes e de onde vocalizam o discurso em 

questão. 

Se a classificação estabelece as vozes, o enquadramento é 

responsável pela mensagem, especificamente, pela forma como a mensagem 

pode e deve ser passada (na pesquisa isso se traduz em reconhecer como as 

orientações curriculares tratam a didática a ser utilizada, e, principalmente 

como se desenvolvem as relações entre professor e aluno em sala de aula). 

Bernstein explora a idéia de graus de controle da mensagem do transmissor e 

do adquirente como forma de analisar esse aspecto do discurso.  Mais uma 

vez, isso transposto para o estudo do discurso produzido pela disciplina 

escolar, trás consigo grandes implicações. 

Através das idéias de forte, ou fraca classificação; e forte, ou fraco 

enquadramento de uma prática pedagógica, são estabelecidos vários modelos 

de currículos e de pedagogias. Currículo integrado, currículo de coleção, 

pedagogia invisível, pedagogia visível. Esses modelos tornam-se pertinentes 

para o tipo de análise que é pretendida aqui.   

Utilizando uma perspectiva semelhante, a pesquisa se 

instrumentalizaria dos conceitos de classificação e enquadramento para 

realizar uma análise crítica da situação da disciplina de Sociologia nos 
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ambientes escolares pesquisados. Através desses conceitos relacionados aos 

múltiplos elementos que compõem uma disciplina no ambiente escolar, propõe-

se que seria possível criar um método capaz de identificar o grau de autonomia 

da disciplina e o quanto sua realização favorece ou desfavorece à manutenção 

das estruturas que caracterizam as desigualdades sócio-educacionais. Em um 

estágio mais avançado, buscar “medir”, através desses critérios confrontados 

com a estrutura da conjuntura mais ampla, o quanto sua orientação tem de 

utópica e o quanto de ideológica. 

 

CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE AS EXPERIÊNCIAS VIVENCIADAS: 
DISCURSOS CIENTÍFICOS, “RECONTEXTUALIZADOS” E RE-
CODIFICADOS NAS ESCOLAS 

 

Ao participar das experiências das atividades escolares do ano 2010, 

tendo como ambiente de reflexão sobre o assunto três escolas parceiras do 

projeto LENPES/UEL (Laboratório de Ensino Pesquisa e Extensão de 

Sociologia), foi possível perceber como algumas relações muito claras com a 

teoria podem ser apreendidas no cotidiano das escolas.  

A Sociologia vem realmente se consolidando como disciplina escolar. 

Seu nome, já não causa mais o estranhamento que causava há alguns anos 

atrás, suas formas e seus conceitos já começam a fazer parte do repertório do 

código escolar. Vulgarizados, mas não completamente descolados de suas 

fontes autorais, conceitos como: classe social, burguesia, fato social, luta de 

classes, campo econômico, campo científico, cultura (esse ainda com muitas 

ressalvas), etnia, socialismo, capitalismo, diversidade, alteridade, capital 

podem ser escutados no ambiente escolar, dentro e fora das salas de aula, 

tanto por alunos de Sociologia, como por professores de outras disciplinas.  

Mas, o ponto principal é que seus recursos começam, timidamente, a serem 

requisitados por equipes pedagógicas, diretores, professores e funcionários. 

 Se antes era incomum buscar referências nas Ciências Sociais para 

tratar de assuntos como drogas, violência, juventude, sexo etc, hoje, pode-se 
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dizer que isso vem se alterando, ao menos nos casos locais. O que demonstra 

certa conquista no sentido de aumento da classificação da disciplina.  

Nos cursos de formação de professores, oferecido pelo LENPES, os 

professores demonstram reconhecer o domínio da Sociologia. Embora isso não 

queira dizer que atribuam aos sociólogos maior reverência do que a um 

jornalista que trate dos mesmos assuntos. Trata-se de um tema polêmico, mas 

diferentemente de outras disciplinas estabelecidas a mais tempo de formas 

diferentes, a Sociologia e a Filosofia travam uma batalha muito grande com 

uma corrente de pensamento que classifica seus objetos e, principalmente, 

seus métodos como território livre para amenidades, debates do senso comum.  

Exemplificando melhor a questão, qualquer matemático sente-se, ou 

pelo menos, é tacitamente considerado preparado para falar de desigualdades 

sociais, enquanto nenhum sociólogo que não tenha alguma especialização em 

matemática deve se considerar apto a discorrer sobre o teorema fundamental 

da aritmética. Isso pode ser encarado como problema, se pensado de acordo 

com as regras de localização (classificação). Mas, pode até ser uma vantagem, 

dependendo do projeto de sociedade a que a Escola objetiva. 

De toda forma, na situação presente, de acordo com o que pode ser 

percebido nas aulas ministradas, nas palestras com os professores da rede de 

ensino e em conversas com os colegas, um grande desafio para os cientistas 

sociais é trabalhar com a idéia fundamental para qualquer raciocínio 

sociológico que é a de que existem fatores sociais que são determinantes para 

as condutas individuais; que para problemas coletivos, não interessa à 

Sociologia respostas individuais. Isto é um problema de classificação e de 

enquadramento da disciplina. 

Em pesquisa realizada nos três colégios parceiros do LENPES, alguns 

dados chamaram a atenção para como o espaço escolar e a disciplina de 

Sociologia estão sendo percebidas pelos alunos. No colégio A, 3% dos alunos 

têm a Sociologia como disciplina favorita, o que a coloca como a 12ª 

preferência entre 14 possíveis. No colégio P, 9% dos alunos têm a Sociologia 

como disciplina favorita, neste caso ela é a 11ª entre 15 possíveis, e no colégio 

V, ela é a 7ª sendo a escolha 17% entre 15 possíveis. A despeito dos méritos 
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pessoais dos professores que provocam essa mudança de posição da 

disciplina de colégio para colégio, neste quesito, independente do colégio, a 

disciplina favorita é a Educação Física.6 

O que acontece, como pode-se ver nos dados a seguir, é que as 

disciplinas escolares não são objeto de apreciação dos alunos, já que estes até 

reconhecem o valor e gostam da escola, porém não como local de apreensão 

de capitais científico e simbólico relacionados aos conhecimentos propostos 

pelas disciplinas escolares pautadas em suas respectivas ciências de 

referência.  

Dados do colégio V 

O que os alunos acham da escola Frequência Percentual 

muito ruim 99 9% 

Ruim 49 5% 

Regular 402 37% 

Boa 400 37% 

muito boa 112 10% 

TOTAL 1062 98% 

 

OS AMIGOS/ COLEGAS Frequência Percentual 

muito ruim 16 1% 

Ruim 23 2% 

Regular 144 13% 

Boa 414 38% 

muito boa 473 44% 

TOTAL 1070 99% 

 

Dados do colégio P 

Escola total 

O que os alunos acham da escola Frequência Percentual 

muito ruim 59 9% 

Ruim 57 9% 

Regular 264 41% 

Boa 156 24% 

muito boa 62 10% 

                                                           
6
 Dados fornecidos pelo projeto LENPES/SETI/UEL 
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TOTAL 598 93% 

 

OS AMIGOS/ COLEGAS Frequência Percentual 

muito ruim 11 2% 

Ruim 15 2% 

Regular 91 14% 

Boa 197 31% 

muito boa 297 46% 

TOTAL 611 95% 

 

Dados do colégio A 

O que os alunos acham da escola Todos os pesquisados 

a) muito ruim 6% 

b) ruim 2% 

c) regular 35% 

d) boa 38% 

e) muito boa 17% 

 

Do que mais gosta na escola Todos os pesquisados 

a) dos amigos 51% 

b) das aulas teóricas 2% 

c) das festas 17% 

d) dos professores 27% 

e) das aulas práticas 37% 

mais de uma opção/ não 
respondeu 31% 

 

De acordo com o referencial teórico aqui adotado, é possível formular 

uma hipótese a respeito das razões dos dados apresentados, em que os 

alunos gostam da escola apenas como espaço de socialização. Tal hipótese só 

poderia ser verificada com o acompanhamento mais detalhado dos espaços 

escolares, sendo indispensável um trabalho etnográfico.  

De toda forma, supõe-se, de acordo Bernstein (1996), que os agentes 

sociais (alunos aqui) independentemente de sua formação ou dos instrumentos 

intelectuais dos quais dispõem, são capazes de reconhecer a classificação dos 

discursos, dos conhecimentos e dos capitais dispostos em um espaço social. 
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Tal característica é inerente a todo aquele que incorpora um habitus 

(Bourdieu), um código (Bernstein), já que nem um, nem outro se aprende da 

mesma forma que se apreende uma língua, ou se compra, da mesma forma 

que se compra um livro, mas se apreende tacitamente, coercitivamente, do 

nascimento ao túmulo.  

O fato é que, sabendo da disposição dos elementos que estão 

ofertados no ambiente escolar e não reconhecendo nos conhecimentos 

escolares poder simbólico de barganha em outros mercados do espaço social, 

o impulso inconsciente pragmático e utilitarista de grande parte dos alunos, vai 

levá-los a rejeitar o que não os recompensa em moeda de troca nos mercados 

que lhes interessam. E o que ocorre com os conhecimentos ofertados nas 

escolas em relação aos conhecimentos requisitados no mercado de trabalho e 

nos círculos eruditos é a existência de um desequilíbrio.  

Primeiro, os mercados de trabalho estão requisitando cada vez mais 

especializações (qualificações, geralmente pagas e vagas de sentido científico) 

que se encontram fora dos currículos ecolares. Segundo, o reconhecimento 

social dado ao conhecimento escolar não se compara ao reconhecimento dos 

considerados “verdadeiros” conhecimentos elaborados que dão explicações 

legitimadas sobre o mundo. Estes últimos se encontram em nichos cada vez 

mais especializados de círculos acadêmicos e institutos de pesquisa, não tanto 

pelo desenvolvimento dos graus de complexidade e profundidade de suas 

elaborações, mas sim por partilharem de um sistema econômico e político que 

demandam esta diversificação, classificação e hierarquização. 

Diante disso, as escolas passam a ser muito mais valorizadas pelos 

alunos como espaço de socialização do que como fonte de conhecimento. 

Nesse sentido, os alunos não estão interessados em socializar com os 

professores, diretores e equipe pedagógica. Seus interesses dizem mais 

respeito aos relacionamentos entre eles. Os dispositivos de controle, bem 

como os espaços ocupados pelas disciplinas escolares estão atrapalhando o 

alcance dos objetivos destes agentes sociais do espaço escolar. 
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